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 MUNICÍPIO DE ALVAIÁZERE

Aviso n.º 13751/2011
Torna -se público que a Assembleia Municipal de Alvaiázere aprovou, 

na sua sessão ordinária de 06/06/2011, sob proposta da Câmara Muni-
cipal, e após discussão pública o seguinte Regulamento: Regulamento 
Municipal do Cartão da Idade Maior, que entra em vigor 15 dias após 
aprovação pela Assembleia Municipal.

Mais torna público que o Regulamento em apreço poderá ser consul-
tado no site da Câmara Municipal em www.cm -alvaiazere.pt.

8 de Junho de 2011. — O Presidente da Câmara, Dr. Paulo Tito 
Morgado.

304855476 

 Aviso n.º 13752/2011
Torna -se público que a Assembleia Municipal de Alvaiázere aprovou, 

na sua sessão ordinária de 06/06/2011, sob proposta da Câmara Muni-
cipal, e após discussão pública o seguinte Regulamento: Regulamento 
do Cartão Jovem Municipal, que entra em vigor 15 dias após aprovação 
pela Assembleia Municipal.

Mais torna público que o Regulamento em apreço poderá ser consul-
tado no site da Câmara Municipal em www.cm -alvaiazere.pt.

8 de Junho de 2011. — O Presidente da Câmara, Dr. Paulo Tito 
Morgado.
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 MUNICÍPIO DE AMARANTE

Aviso n.º 13753/2011

Segunda alteração ao Código Regulamentar do Município 
de Amarante

Nos termos do artigo 91.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com 
a redacção dada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, faz -se público 
que a Assembleia Municipal, por proposta da Câmara Municipal de 
13/06/2011, em sessão ordinária realizada a 24/06/2011, deliberou, 
para entrar em vigor no dia imediato ao da sua publicação no Diário 
da República, aprovar a segunda alteração ao Código Regulamentar 
do Município de Amarante, com a introdução de um novo artigo, com 
a seguinte redacção:

«Artigo 671.º -A
Arredondamentos

O valor das taxas e preços constantes das Tabelas Anexas ao Có-
digo Regulamentar são arredondadas para múltiplos de cinco, da 
seguinte forma:

a) Quando a segunda casa decimal é igual ou superior a cinco, o 
arredondamento é feito por excesso;

b) Quando a segunda casa decimal é inferior a cinco, o arredonda-
mento é feito por defeito.»
28 de Junho de 2011. — O Presidente da Câmara, Dr. Armindo José 

da Cunha Abreu.
304851069 

 MUNICÍPIO DE AMARES

Aviso n.º 13754/2011
1 — Nos termos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de Janeiro, na redacção dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 
de Abril e do artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, na 
sua redacção actual, adaptada à Administração Local pelo Decreto -Lei 
n.º 209/2009, de 03 de Setembro, torna -se público que, na sequência das 
deliberações, tomadas em reunião ordinária da Câmara Municipal de 
Amares, de 13 de Janeiro 2011 e parecer prévio, emitido por delibera-
ção tomada em 26.05.2011, respectivamente, remetida em 08.06.2011 
ao Ministro das Finanças e ao Secretário de Estado da Administração 
Pública, e por meu despacho de autorização, datado de 09.06.2011, 
se encontra aberto, pelo período de 10 dias úteis, a contar da data da 
publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento 
concursal comum na modalidade de relação jurídica de emprego pú-
blico, com o Código ― PCC01AO11 ― para contratação de 2 (dois) 

postos de trabalho (m/f), na carreira/categoria de Assistente Operacional 
(Cantoneiro) para lugares previstos e não ocupados no Mapa de Pessoal 
para 2011, em regime de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, mediante recrutamento excepcional, nos termos 
dos artigos 9.º e 10.º, da Lei n.º 12 -A/2010, de 30 de Junho, por remissão 
do n.º 8, do artigo 43.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro, na 
área de actividade da Divisão Vias e Projectos Municipais (DVPM).

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
83 -A/2009, de 22 de Janeiro, com a nova redacção já referida, declara-
-se que não foi feita consulta à ECCRC atenta a inexistência de reservas 
de recrutamento e consequente dispensa temporária de consulta, tal como 
se observa nas FAQ’s em www.dgaep.gov.pt.

3 — Prazo de validade: o procedimento concursal é válido para o 
recrutamento e preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para 
os efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Fevereiro.

4 — Local de trabalho: área do Município de Amares.
5 — Caracterização do posto de trabalho em função da atribuição, 

competência ou actividade: Grau 1 de complexidade funcional: Funções 
de natureza executiva, de carácter manual ou mecânico, enquadradas 
em directivas gerais bem definidas e com graus de complexidade va-
riáveis; execução de tarefas de apoio elementares, indispensáveis ao 
funcionamento dos órgãos e serviços, podendo comportar esforço físico; 
responsabilidade pelos equipamentos sob sua guarda e pela sua correcta 
utilização, procedendo quando necessário, à manutenção e reparação dos 
mesmos, nomeadamente as seguintes actividades: Recolher e transportar 
resíduos sólidos. Assegurar a conservação, manutenção e limpeza dos 
espaços públicos do município nas áreas de competência da DVPM e 
conforme o perfil de competências que caracteriza cada um dos postos 
de trabalho.

6 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008 de 27.02 (LVCR), adap-
tada à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de 
Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 
31 de Dezembro, dos artigos 18.º e 23.º da Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de 
Abril, com a redacção dos artigos 9.º e 10.º da Lei n.º 12 -A/2010, de 30 
de Junho, das alterações constantes do n.º 8 do artigo 33.º e das alíneas 
a) e d) do n.º 1 do artigo 26.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro; 
Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31.07; Lei n.º 59/2008 de 11.09; 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, na redacção dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril.

7 — Posição remuneratória de referência: RMMG em vigor e obri-
gatória, por força do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 26.º da Lei 
n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro, embora, no tempo, passível de ne-
gociação de acordo com o artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27.02.

8 — Requisitos de Admissão:
8.1 — Requisitos Gerais: previstos no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27.02:
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, convenção internacional ou lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício das funções que se propõe desempenhar;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 

exercício das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

8.2 — Requisitos específicos obrigatórios de admissão:
8.2.1 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 

se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal, do Município de Amares, idênticos ao posto de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o presente procedimento;

8.2.2 — O recrutamento para a constituição de relações jurídicas de 
emprego público por tempo indeterminado inicia -se sempre de entre 
trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo in-
determinado previamente estabelecida, conforme preconiza o n.º 4 do 
artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

8.2.3 — Tendo em conta os princípios de racionalização e eficiên-
cia que devem presidir à actividade municipal, na impossibilidade de 
ocupação de todos ou parte dos postos de trabalho objecto do presente 
procedimento por trabalhadores com relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado ou que se encontrem em situação de mobili-
dade especial, o recrutamento será efectuado de entre trabalhadores com 
relação jurídica de emprego por tempo determinado ou determinável 
ou sem relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, 
conforme deliberação do Órgão Executivo de 26.05.2011 e meu des-
pacho de 09.06.2011.

9 — Nível Habilitacional: Escolaridade obrigatória, aferida em função 
da data de nascimento do candidato, sendo, nos termos dos artigos 12.º, 
n.º 1 e 13.º, n.º 1, ambos do Decreto -Lei n.º 538/79, de 31 de Dezembro, 




